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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JOAO CARLOS ORICCHIO
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA. EFEITOS DA REVELIA. INAPLICABILIDADE. 
INSTITUTO APLICÁVEL APENAS À MATÉRIA DE FATO. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
MULTA DE 10% PELO NÃO PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. MATÉRIA NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Os efeitos da revelia não abrangem as questões de direito, tampouco implicam renúncia a 
direito ou a automática procedência do pedido da parte adversa. Acarretam simplesmente a 
presunção relativa de veracidade dos fatos alegados pelo autor (CPC, art. 319).
2. Conforme assentado por esta Corte, "[...]no processo de execução, diferentemente do processo 
de conhecimento em que se busca a certeza do direito vindicado, o direito do credor encontra-se 
consubstanciado no próprio título, que se reveste da presunção de veracidade, até porque já 
anteriormente comprovado, cabendo, assim, ao embargante-executado o ônus quanto à 
desconstituição da eficácia do título executivo" (REsp 601.957/RJ, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ de 14/11/2005, p. 410).
3. Não se aplicam os efeitos da revelia à impugnação do cumprimento de sentença apresentada 
extemporaneamente, uma vez que as questões de fato relativas ao direito do credor já foram 
anteriormente discutidas e comprovadas e se encontram acobertadas pelo manto da coisa julgada 
material.
4. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso especial, mas não 
debatido e decidido nas instâncias ordinárias. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e 356, 
ambas do col. STF.
5. Agravo interno provido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
 

Brasília, 11 de outubro de 2021.
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Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.352.507 - SP (2018/0218394-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JOAO CARLOS ORICCHIO 
ADVOGADO : MARCIA CRISTINA MILESKI MARTINS E OUTRO(S) - SP325158 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : JOAO CARLOS DE CASTRO SILVA  - DF012939 
   SOLON MENDES DA SILVA  - RS032356 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por JOAO CARLOS ORICCHIO contra 

decisão de relatoria do em. Ministro Presidente João Otávio de Noronha (fls. 228/229), que 

não conheceu do recurso especial sob o fundamento de intempestividade.

Nas razões do agravo interno, alega-se que "A parte agravante foi intimada da 

decisão agravada em data de 01/02/18 e interpôs o recurso em data de 26/02/18, tendo em vista 

a decretação de feriado em todos os Tribunais Superiores, Regionais, de Justiça e fóruns locais 

de todo o país, nos dias 12 e 13/02/18, quais sejam: segunda- feira anterior ao carnaval (dia 

12/02/18) e carnaval (dia 13/02/18). Portanto, 15 dias úteis, contando a partir do dia 02/02/18 

(sexta-feira), seria dia 26/02/18, data do protocolo do recuso pela parte agravante" (fls. 236/237).

Ao final, pleiteia-se a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o 

presente recurso levado a julgamento perante a eg. Quarta Turma. 

Intimado, BANCO DO BRASIL S/A apresentou impugnação às fls. 258/264.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM  
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA. EFEITOS DA REVELIA. 
INAPLICABILIDADE. INSTITUTO APLICÁVEL APENAS À 
MATÉRIA DE FATO. PRECLUSÃO TEMPORAL. MULTA DE 10% 
PELO NÃO PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. MATÉRIA NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Os efeitos da revelia não abrangem as questões de direito, tampouco 
implicam renúncia a direito ou a automática procedência do pedido da 
parte adversa. Acarretam simplesmente a presunção relativa de veracidade 
dos fatos alegados pelo autor (CPC, art. 319).
2. Conforme assentado por esta Corte, "[...]no processo de execução, 
diferentemente do processo de conhecimento em que se busca a certeza 
do direito vindicado, o direito do credor encontra-se consubstanciado no 
próprio título, que se reveste da presunção de veracidade, até porque já 
anteriormente comprovado, cabendo, assim, ao embargante-executado o 
ônus quanto à desconstituição da eficácia do título executivo" (REsp 
601.957/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA 
TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ de 14/11/2005, p. 410).
3. Não se aplicam os efeitos da revelia à impugnação do cumprimento de 
sentença apresentada extemporaneamente, uma vez que as questões de 
fato relativas ao direito do credor já foram anteriormente discutidas e 
comprovadas e se encontram acobertadas pelo manto da coisa julgada 
material.
4. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso 
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias. Aplicação, 
por analogia, das Súmulas 282 e 356, ambas do col. STF.
5. Agravo interno provido para negar provimento ao recurso especial.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Afiguram-se relevantes as alegações quanto à comprovação do feriado local 

referente à segunda-feira de carnaval, considerando o precedente a seguir:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. 
NECESSIDADE. SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA 
CONFIANÇA.
1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de forma 
expressa, no § 6º do art. 1.003 que "o recorrente comprovará a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso". A interpretação 
sistemática do CPC/2015, notadamente do § 3º do art.
1.029 e do § 2º do art. 1.036, conduz à conclusão de que o novo diploma 
atribuiu à intempestividade o epíteto de vício grave, não havendo se falar, 
portanto, em possibilidade de saná-lo por meio da incidência do disposto no 
parágrafo único do art. 932 do mesmo Código.
2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 
do recurso.
3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que vigorou, no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, o 
entendimento de que seria possível a comprovação posterior do feriado 
local, de modo que não parece razoável alterar-se a jurisprudência já 
consolidada deste Superior Tribunal, sem se atentar para a necessidade de 
garantir a segurança das relações jurídicas e as expectativas legítimas dos 
jurisdicionados.
4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos das 
decisões em casos excepcionais, como instrumento vocacionado, 
eminentemente, a garantir a segurança indispensável das relações jurídicas, 
sejam materiais, sejam processuais.
5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o tema 
instalado nesta Corte Especial e considerando os princípios da segurança 
jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão 
de mérito, que sejam modulados os efeitos da presente decisão, de modo 
que seja aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a publicação 
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Superior Tribunal de Justiça

do acórdão respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015.
6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, conforme 
documentação colacionada à fl. 918, os recorrentes, no âmbito do agravo 
interno, comprovaram a ocorrência de feriado local no dia 27/2/2017, 
segunda-feira de carnaval, motivo pelo qual, tendo o prazo recursal se 
iniciado em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso especial interposto em 
9/3/2017 (quinta-feira) deve ser considerado tempestivo.
7. Recurso especial conhecido.
(REsp 1813684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
02/10/2019, DJe de 18/11/2019)

Dessa forma, reconsidera-se a decisão de fls. 228-229.

Passa-se ao exame do mérito recursal.

Trata-se de agravo interposto por JOÃO CARLOS ORICCHIO contra decisão que 

não admitiu recurso especial manejado em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, assim ementado:

"CUMPRIMENTO DA SENTENÇA Inexistência da impugnação ao 
cumprimento da sentença - Impossibilidade da aplicação dos efeitos da 
revelia no processo de execução - Recurso improvido." (fl. 171)

Inconformado, JOÃO CARLOS ORICCHIO interpôs recurso especial, com fulcro 

no art. 105, III, a, da CF/88, no qual alega a violação: (i) dos arts. 523 e 525 do CPC/2015, sob o 

argumento de que a apresentação intempestiva da impugnação do cumprimento de sentença 

sujeita-se aos efeitos da revelia; (ii) dos arts. 223 e 344 do CPC/2015, pois a intempestividade da 

impugnação geraria preclusão. 

No apelo nobre que pretende trânsito, o recorrente sustenta ser possível a revelia no 

cumprimento de sentença, quando, intimada, a parte deixar de apresentar impugnação. 

O eg. TJ-SP, por seu turno, concluiu que, "Ao contrário do pretendido, a ausência 

do depósito, bem como da competente impugnação ao cumprimento da sentença, não induzem os 

efeitos da revelia, por serem inaplicáveis ao processo de execução" (fl. 172).

Consoante dispõe o art. 344 do CPC/2015, haverá revelia quando o réu, citado, 

deixar de apresentar contestação no prazo legal. Os efeitos desse instituto, contudo, são relativos e 

recaem apenas sobre a matéria de fato. Corroboram essa conclusão os julgados a seguir:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PROCESSO CIVIL. FAMÍLIA. DIVÓRCIO DIRETO. REVELIA. OPÇÃO 
PELO USO DE NOME DE SOLTEIRA. MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE 
VONTADE. NECESSIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. O art. 1.578 do Código Civil prevê a perda do direito de uso do nome de 
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casado para o caso de o cônjuge ser declarado culpado na ação de 
separação judicial. Mesmo nessas hipóteses, porém, a perda desse direito 
somente terá lugar se não ocorrer uma das situações previstas nos incisos I 
a III do referido dispositivo legal. Assim, a perda do direito ao uso do nome 
é exceção, e não regra.
2. Os efeitos da revelia não abrangem as questões de direito, tampouco 
implicam renúncia a direito ou a automática procedência do pedido da 
parte adversa. Acarretam simplesmente a presunção relativa de veracidade 
dos fatos alegados pelo autor (CPC, art. 319).
3. A não apresentação de contestação ao pedido de divórcio pelo cônjuge 
virago não pode ser entendida como manifestação de vontade no sentido de 
opção pelo uso do nome de solteira (CC, art. 1.578, § 2º).
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 204.908/RJ, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 04/11/2014, 
DJe 03/12/2014)

DIREITO CIVIL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA AJUIZADA EM FACE DE 
MUNICÍPIO. CONTRATO DE DIREITO PRIVADO (LOCAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS COM OPÇÃO DE COMPRA). AUSÊNCIA DE 
CONTESTAÇÃO. EFEITOS MATERIAIS DA REVELIA. 
POSSIBILIDADE. DIREITOS INDISPONÍVEIS. INEXISTÊNCIA. PROVA 
DA EXISTÊNCIA DA OBRIGAÇÃO. DOCUMENTAÇÃO EXIBIDA PELO 
AUTOR. PROVA DO PAGAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. ÔNUS QUE 
CABIA AO RÉU. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. CONCLUSÃO A QUE 
SE CHEGA INDEPENDENTEMENTE DA REVELIA.
1. Os efeitos materiais da revelia não são afastados quando, regularmente 
citado, deixa o Município de contestar o pedido do autor, sempre que não 
estiver em litígio contrato genuinamente administrativo, mas sim uma 
obrigação de direito privado firmada pela Administração Pública.
2. Não fosse por isso, muito embora tanto a sentença quanto o acórdão 
tenham feito alusão à regra da revelia para a solução do litígio, o fato é que 
nem seria necessário o apelo ao art. 319 do Código de Processo Civil. No 
caso, o magistrado sentenciante entendeu que, mediante a documentação 
apresentada pelo autor, a relação contratual e os valores estavam provados 
e que, pela ausência de contestação, a inadimplência do réu também.
3. A contestação é ônus processual cujo descumprimento acarreta diversas 
consequências, das quais a revelia é apenas uma delas. Na verdade, a 
ausência de contestação, para além de desencadear os efeitos materiais da 
revelia, interdita a possibilidade de o réu manifestar-se sobre o que a ele 
cabia ordinariamente, como a prova dos fatos impeditivos, modificativos ou 
extintivos do direito do autor (art. 333, inciso II, CPC), salvo aqueles 
relativos a direito superveniente, ou a respeito dos quais possa o juiz 
conhecer de ofício, ou, ainda, aqueles que, por expressa autorização legal, 
possam ser apresentados em qualquer tempo e Juízo (art. 303, CPC).
4. Nessa linha de raciocínio, há nítida diferença entre os efeitos materiais da 
revelia - que incidem sobre fatos alegados pelo autor, cuja prova a ele 
mesmo competia - e a não alegação de fato cuja prova competia ao réu. Isso 
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por uma razão singela: os efeitos materiais da revelia dispensam o autor da 
prova que lhe incumbia relativamente aos fatos constitutivos de seu direito, 
não dizendo respeito aos fatos modificativos, extintivos ou impeditivos do 
direito alegado, cujo ônus da prova pesa sobre o réu. Assim, no que 
concerne aos fatos cuja alegação era incumbência do réu, a ausência de 
contestação não conduz exatamente à revelia, mas à preclusão quanto à 
produção da prova que lhe competia relativamente a esses fatos.
5. A prova do pagamento é ônus do devedor, seja porque consubstancia fato 
extintivo do direito do autor (art. 333, inciso II, do CPC), seja em razão de 
comezinha regra de direito das obrigações, segundo a qual cabe ao devedor 
provar o pagamento, podendo até mesmo haver recusa ao adimplemento da 
obrigação à falta de quitação oferecida pelo credor (arts. 319 e 320 do 
Código Civil de 2002). Doutrina.
6. Recurso especial não provido.
(REsp 1084745/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 30/11/2012)

Ao contrário do que ocorre na fase de conhecimento, em que a certeza do direito do 

credor depende de manifestação judicial, na fase de execução esse direito se manifesta no próprio 

título executivo, que se reveste de presunção de veracidade, uma vez que já foi anteriormente 

discutido e comprovado e se encontra acobertado pelo manto da coisa julgada material. Nesse 

sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. REVELIA. EFEITOS. NÃO APLICAÇÃO. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A ausência de impugnação dos embargos do devedor não implica 
revelia, tendo em vista que, no processo de execução, o direito do credor 
encontra-se consubstanciado no próprio título, que se reveste da presunção 
de veracidade, cabendo ao embargante-executado o ônus quanto à 
desconstituição de sua eficácia. Precedentes do STJ.
2. É inviável a revisão dos fundamentos que ensejaram o entendimento do 
acórdão recorrido, ante o teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça 
quando, para tanto, exige-se a reapreciação do conjunto probatório.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 578.740/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 11/11/2014)

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. 
REVELIA. INOCORRÊNCIA.
1. A não impugnação dos embargos do devedor não induz os efeitos da 
revelia, pois que, no processo de execução, diferentemente do processo de 
conhecimento em que se busca a certeza do direito vindicado, o direito do 
credor encontra-se consubstanciado no próprio título, que se reveste da 
presunção de veracidade, até porque já anteriormente comprovado, 
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cabendo, assim, ao embargante-executado o ônus quanto à 
desconstituição da eficácia do título executivo.
2. Recurso improvido.
(REsp 601.957/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA 
TURMA, julgado em 23/08/2005, DJ 14/11/2005, p. 410, g.n.)

Ainda, na hipótese de apresentação extemporânea de impugnação do cumprimento 

de sentença, esta Corte já se manifestou no sentido de que a consequência jurídica é considerar a 

peça jurídica inexistente, não sendo permitido ao magistrado relevar a intempestividade a fim de se 

pronunciar sobre as questões apresentadas pelo impugnante, ainda que se trate de matéria de 

ordem pública, conforme precedentes a seguir: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DO EXECUTADO.
(..)
2.1 Os embargos à execução e a impugnação ao cumprimento de sentença 
extemporâneos equivalem a peça juridicamente inexistente, sendo 
inadmissível que o magistrado releve a intempestividade para se manifestar 
sobre as objeções apresentadas pelo embargante/impugnante, ainda que se 
trate de matéria de ordem pública. Precedentes.
(...)
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 216.583/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 10/05/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. 
BEM DE FAMÍLIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
INTEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXAME DE 
OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido 
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide, 
pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia 
estabelecida nos autos.
2. Os embargos à execução extemporâneos equivalem a peça 
juridicamente inexistente, sendo inadmissível que o magistrado releve a 
intempestividade para se manifestar sobre as objeções apresentadas pelo 
embargante, ainda que se trate de matéria de ordem pública, como a 
impenhorabilidade do bem de família. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 454.033/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 
24/04/2017)
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Superior Tribunal de Justiça

Diante de tais premissas conceituais, verifica-se que os efeitos da revelia não se 

coadunam com o cumprimento de sentença, porque é instituto ligado à defesa do réu de forma 

ampla, a abranger questões de fato, enquanto a impugnação do cumprimento de sentença possui 

um campo limitado de discussões.

Dessa forma, não merece reforma o acórdão recorrido no ponto, pois proferido no 

mesmo sentido em que se firmou a jurisprudência desta Corte, incidindo o óbice da Súmula 

83/STJ.

Além disso, o recurso também aponta a violação dos arts. 223, 344 e 523 do 

CPC/73, sob o argumento de que, se forem afastados os efeitos da revelia, dever-se-á reconhecer a 

preclusão temporal, bem como a possibilidade de aplicar a multa de 10% pela ausência de 

pagamento voluntário, além de honorários advocatícios. 

Ocorre que, na leitura minudente do v. acórdão objurgado, verifica-se que o eg. 

Tribunal estadual não apreciou essas matérias, limitando-se a tratar sobre os efeitos da revelia. 

Diante disso, incumbiria ao recorrente opor embargos de declaração para sanar 

eventuais omissões, além de invocar a ofensa ao art. 535 do CPC/73. Ausentes tais requisitos, o 

recurso especial esbarra nas Súmulas 282 e 356 do STF devido à falta do necessário 

prequestionamento da matéria. 

Diante do exposto, dou provimento ao agravo interno e, em nova análise, conheço 

do agravo para negar provimento ao recurso especial.

É como voto.
 

  

 

AB1 

AREsp 1352507 Petição : 582340/2018

 2018/0218394-0 Página  8 de 8 

Documento eletrônico VDA30750336 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Raul Araújo   Assinado em: 16/11/2021 16:02:25
Código de Controle do Documento: 57D28001-DF38-4CC8-8A68-0189F9E1E75A



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.352.507 / SP
Número Registro: 2018/0218394-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11030901320148260100 21248431320178260000

Sessão Virtual de 05/10/2021 a 11/10/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO CARLOS ORICCHIO
ADVOGADO : MARCIA CRISTINA MILESKI MARTINS E OUTRO(S) - SP325158
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JOAO CARLOS DE CASTRO SILVA - DF012939

SOLON MENDES DA SILVA - RS032356

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO CARLOS ORICCHIO
ADVOGADO : MARCIA CRISTINA MILESKI MARTINS E OUTRO(S) - SP325158
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JOAO CARLOS DE CASTRO SILVA - DF012939

SOLON MENDES DA SILVA - RS032356

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 12 de outubro de 2021
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